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Refazer a fraternidade 
mediante a correção e o perdão
(Mt 18,15-20.21-35)
“A santidade e a missão passam pela comunidade, 

pois o Senhor ressuscitado se faz presente nela e através dela …

O irmão e a irmã tornam-se assim sacramento de Cristo e do encontro com Deus, 

possibilidade concreta de poder viver o mandamento do amor recíproco. 

O caminho de santidade torna-se assim percurso que toda a comunidade percorre em comum...;

na acolhida recíproca; na partilha dos dons, sobretudo do dom do amor, do perdão e da correção fraterna; na busca comum da vontade do Senhor, rico de graça e de misericórdia;
na disponibilidade de cada um assumir o caminho do outro”. 

Mateus, pastor realista, demonstra-se preocupado com a vida fraterna da sua comunidade. Admite o pecado como fato inegável na convivência fraterna, mas não desculpa a sua dissimulação cúmplice nem suporta que seja tolerado por conveniência. A comunidade cristã, que sabe não ser isenta do pecado, deve saber como agir com o irmão que peca. O fato de não poder evitar o pecado no seu interior, não a exime do dever de confrontar o pecador com a correção e o perdão. Chama a nossa atenção este Jesus que se ocupa da correção (Mt 18,15-20) antes do perdão (Mt 18,21-35): deve-se oferecer a misericórdia ao irmão depois de se tentar a sua conversão. O irmão corrigido é aquele ao qual se deve o perdão.
I.
A correção que sempre se deve oferecer 
Em Mt 18,15-20 Jesus exige a correção fraterna a quem vive em comum e também indica uma prática metodológica para pô-la em prática. A prática comunitária da correção torna-se assim importante para ele, que não hesita em apoiar o seu pedido com promessas estupendas.

1.
Entender o texto 
Nosso texto reúne oito sentenças, divididas em dois blocos. Irmão é a palavra-chave de um parágrafo que estabelece a norma a seguir no tratamento da ofensa no interior da comunidade (Mt 18,15-17).

· As cinco primeiras frases (Mt 18,15-17) são formuladas de modo análogo: contempla-se um caso, formulado no condicional, e oferece-se uma solução, sempre no imperativo. Formam uma pequena unidade fechada, de tonalidade marcadamente legalista: nos casos contemplados, deve-se agir na forma indicada. Não há escapatória possível: são ‘normas de direito divino’.

· As três seguintes (Mt 18,18-20) servem de motivação. A separação é evidente na troca do tu para o vós/eles, na introdução enfática (Mt 18,18.19), e, sobretudo, na temática. Aquilo que a comunidade decidir será confirmado por Deus, sempre que a comunidade orante o peça.

O fato de estabelecer um procedimento disciplinar pressupõe tensões intracomunitárias: não só se admite a realidade do pecado, mas se dão também normas precisas para que o pecador se afaste da sua falta. Detalhando o itinerário da correção, esta se torna inevitável: saber o que se deve fazer faz com que se torne imperdoável deixar de corrigir o ofensor.


15 «Se teu irmão pecar contra ti, vai corrigi-lo, tu e ele a sós!


Se ele te ouvir, terás ganho o teu irmão;



16 Se ele não te ouvir, toma contigo uma ou duas pessoas, de modo que a questão toda seja decidida sob a palavra de duas ou três testemunhas.



17 Se ele não der ouvido, dize-o à comunidade.



E se nem mesmo à comunidade ele ouvir, seja para ti como se fosse um pagão ou um


publicano.

18 Em verdade eu vos digo: tudo o que ligardes na terra será ligado no céu, e tudo o que desligardes na terra será desligado no céu.

19 Em verdade eu vos digo: se dois de vós estiverem de acordo na terra, sobre qualquer coisa que quiserem pedir, meu Pai que está nos céus o concederá. 20 Pois onde dois ou três estiverem reunidos em meu nome, eu estou ali, no meio deles»

Buscar a correção do ofensor (Mt 18,15-17a)

Jesus deseja que a correção fraterna seja exercida na comunidade dos seus discípulos. De fato, estabelece uma norma que não se dirige a quem exerce autoridade na igreja, mas a quem foi vítima do seu irmão. A correção não é, especificamente, tarefa de governo, é tarefa fundamental de irmãos. Porque é preciso notar que “não é o ofensor, mas o ofendido, que deve buscar a reconciliação” (João Crisóstomo).

Na vida comum, não se deve abandonar o irmão à própria sorte, mesmo se me maltratou. Na verdade, a primeira reação esperada do ofendido não é oferecer o perdão a quem pecou (Mt 18,15: contra ti!), mas procurar a sua correção. Proibir a vingança não significa ignorar a ofensa. Refugiar-se na indiferença não diminui a falta. Jesus, justamente por ter presente o pecado entre irmãos e levá-lo a sério, indica o modo de corrigi-lo, indicando cuidadosamente os passos a dar. O seu interesse em corrigir o ofensor já é um indicador da preocupação para que a ofensa não se repita. Dizendo-nos como é preciso corrigir e quem deve fazê-lo, faz-nos ver o quanto lhe importa que nos preocupemos com o bem de quem nos causa algum mal.
É preciso fugir, em primeiro lugar, da publicidade: o ofensor deve ser enfrentado em particular (Mt 18,15b; cf. Lv 19,17). O apelo é mais uma retificação do que uma reprimenda; quer convencer e não humilhar; procura o consenso e não envergonhar. O discípulo ofendido deve, portanto, convencer o seu ofensor sobre o próprio pecado, em particular, para que não tanto a falta quanto a correção permaneça oculta e seja protegida a honra do ofensor. É certo que a correção busca a reconciliação individual, mas é muito mais do que isso, pois implica a reinterpretação do ofensor na fraternidade comum. A correção busca, de fato, recuperar o irmão, fazendo com que o ofensor se torne próximo e restituindo-o à comunidade como irmão. O cristão ofendido não se contenta em exercer a justiça ou restabelecer a honra, procura restaurar a vida comunitária.

Com realismo, Jesus leva em consideração, em segundo lugar, a falência da primeira tentativa. Se o apelo em particular não obtiver a conversão, então será preciso tornar pública a ofensa e recorrer a testemunhas. As testemunhas não são tais para imputar, como se tivessem que assumir a ofensa para legitimar a correção. Não apoiam as motivações daquele que pede publicamente a retificação. A sua simples presença torna pública e, portanto, mais atendível a correção fraterna. Ora, não é apenas o ofendido que espera uma mudança de conduta. Algum outro está ao corrente da ofensa, além do ofendido e do ofensor. O convite a retificar torna-se assim mais urgente, mesmo desculpável.
Caso não aceite a correção, o ofensor deve ser levado perante a comunidade, terceira e suprema instância. O crente ofendido não tem autoridade maior a quem apelar. O papel da comunidade não é condenar; ela apoia o ofendido na tentativa da persuasão. O epílogo possível, a ruptura da comunhão, confere uma gravidade não usual à terceira tentativa. Depois dela não há outra ocasião de recuperação do irmão. Porque considerar o crente como gentio ou pagão comportaria negar-lhe comunidade de vida, certificando que não há mais nada que os uma. Espera-se do ofendido que não considere como irmão o seu ofensor impenitente. Impõe-se a ele a excomunhão, se não da igreja, ao menos do irmão ofendido (Mt 18,17: “seja para ti”). Não é meu irmão aquele me ofende e não se corrige... se eu me esforcei por obter a sua correção. Não devo afastá-lo da minha vida por vingança, mas por obediência ao meu Senhor!
O limite da vida comunitária (Mt 18,17b)

O pecado não corrigido coloca o seu executor fora do âmbito da fraternidade. Quem ofendeu o irmão, recusando a correção persiste em maltratá-lo. A sua ação, antes a falta e depois a recusa da correção colocam-no fora da vida comunitária. A medida, imposta depois da falência da tentativa de reconciliação, revela a malícia de qualquer ofensa ao irmão: pecar contra ele não pode ficar sem consequências.
É o ofendido – não o esqueçamos – que deve buscar a salvação do seu ofensor, mediante um determinado itinerário. Em vez de lamentar-se da injúria, engrandecendo o mal, deve preocupar-se com o seu ofensor. Sem dúvida, pede-se mais a quem foi ofendido do que ao ofensor. Não se pergunta se o irmão ofendido o quer ou não, e nem sequer se poderá fazê-lo, ordena-se a ele a correção detalhando as suas etapas.
O mais grave ainda é que, assim como o ofendido deve buscar a correção do seu ofensor, assim também não poderá evitar a ruptura com aquele que não aceitar corrigir-se. O pecador que se fecha na transgressão da fraternidade, exila-se por si mesmo da vida comunitária: não merece viver como irmão – entre irmãos – quem não aceitar a correção na comunidade.

O empenho de Jesus

A recusa da comunhão é uma medida extrema, mas isso não significa que deva ser definitiva (cf. Mt 13,37-38.41): enquanto permanecer incorrigível, o ofensor não pode ser considerado irmão do ofendido. A exclusão de quem recusa a correção é inevitável, mas não deve ser permanente. Definitiva é a promessa de Jesus que garante o sucesso das decisões e das exigências de uma comunidade que se interessou pelo irmão.
Céu e terra em uníssono (Mt 18,18)

Ligar e desligar, fórmula técnica bíblica, exprime a capacidade de decidir, proibindo ou permitindo, submetendo ou libertando. Esse poder, já concedido a Pedro (Mt 16,19), é agora reconhecido à comunidade local (Mt 18,3.10.12.13). Anteriormente, a atribuição era pessoal, embora sendo de valor universal. Agora, a atribuição é dada a um grupo e o seu valor reduz-se aos seus membros. Nos dois casos, é o Senhor a fonte dessa autoridade e a sua legitimação. Aqui, Jesus ratifica que a decisão comunitária é válida também no céu; lá ela será ratificada.

Antes ainda de a comunidade tomar a decisão de excluir aquele que, rompendo a fraternidade, permanece impenitente, Jesus garante-lhe que Deus apoiará uma decisão tão grave. Pode-se estar seguros – é Jesus quem o confirma – que Deus aceitará a decisão tomada pela comunidade obediente, se permanecer unida e em oração. Porque, não esqueçamo-lo, ter que considerar um irmão pecador e publicano é para a comunidade fruto de obediência ao seu Senhor. Separar-se de quem não se corrige é uma imposição de Cristo, não um capricho do cristão.
A oração onipotente (Mt 18,19)

As intervenções disciplinares na comunidade não são, portanto, simples atos de administração humana, mesmo que justas ou adequadas aos fatos. Acontecem em contexto de oração comum: são atos de piedade para com Deus e não gestos de vingança em relação ao ofensor. Podem contar com a aprovação divina, se forem realizados em obediência a Deus, na sua presença. A solicitude para com o pecador, o empenho pela sua conversão, permanece, por isso, ancorada na oração fraterna.
A oração de súplica é um tema recorrente em Mateus (Mt 6,8; 7,7-11; 21,22). Aqui se insiste que não seja solitária e se lhe promete – nada menos – onipotência. Uma terra unida pela oração de alguns é objeto de atenção da parte de Deus: a comunidade refeita, ou que ao menos procurou ser assim, é o requisito para a oração ouvida.
O poder da comunidade orante pressupõe a harmonia, uma paz que comporta necessariamente a prática do perdão (cfr. Mt 18,21-35). Para contar com Deus, precisou contar com o irmão. Procurar conquistar o favor de Deus sem ter que conquistar o espírito ao menos do irmão com quem rezar é um empreendimento falimentar. A comunidade alcança sua onipotência quando reza unida, mesmo quando tem como motivo da oração as próprias tensões, porque a estas se alude neste contexto em que se pede o perdão e se concede o poder de ligar e desligar.
A presença do Senhor (Mt 18,20)

A última motivação inclui a promessa da presença do Senhor Ressuscitado entre os seus (cf. Mt 28,20).
 A comunhão de vida entre cristãos garante a presença de Cristo: no mundo, até que Ele retorne, a comunidade cristã, por mais insignificante que possa ser, é a morada do Senhor, o lugar onde Ele reside. O que torna significativa a presença cristã no mundo é a presença de Cristo na sua comunidade, não o poder nem o número dos cristãos (dois ou três, cf. At 4,32).
 Não é o número, escasso, dos congregados, mas o motivo da sua reunião, o Senhor, aquilo que confere poder à vida comunitária de oração. Se Cristo é a razão do seu viver em comum, Cristo está entre eles.

Jesus Ressuscitado, glória do Pai (Hb 1,3; Jo 1,14), imagem do Deus invisível (Cl 1,15) é o lugar da presença divina (Mt 1,23). O sagrado, o âmbito de Deus, não está ligado a lugares nem atividades, mas a uma pessoa, Cristo, que se faz presente entre os seus, que devem ser crentes em pleno acordo porque recuperaram o irmão que pecou ou porque excluíram o impenitente: a comunidade cristã, se viver reconciliada, é o lugar onde Ele habita.
Não se deve esquecer, porém, que essa presença é garantida a uma comunidade que julga o impenitente e lhe nega a comunhão, porque é esta a norma do seu Senhor. Aqueles que desejam ter o Senhor entre eles não devem ser indulgentes com o pecador entre eles e devem rezar e viver em comum. Contar com o Senhor entre nós e, com a oração, poder contar com a onipotência do nosso Deus está ao alcance dos que fazem todo o possível para recuperar o irmão, corrigindo-se se caiu, e para manter a unidade da vida comunitária, recusando-se a reconhecer como irmão quem persiste no seu pecado. Não se trata de um elemento entregue ao nosso arbítrio; é uma imposição do nosso Senhor.
1.2
Aplicá-lo à vida
Que posição que eu assumo diante das ofensas que recebo dos irmãos/coirmãos? Sinto-me triste e ofendido ou prefiro desculpar e esquecer a ofensa? Dou mais importância àquilo que me perturba, a ofensa, ou àquele que a provocou, o irmão? Como vejo o irmão que me ofendeu: como um inimigo de quem defender-me, um estranho a esquecer, ou um irmão a recuperar? Tomo ciência de que Jesus impôs ao ofendido a correção do próprio ofensor? Por que não tenho a coragem de corrigir quem me ofende? Por que, ainda, me contento em não sentir-me aflito, sem preocupar-me com quem me causou o mal?

Quando corrigi alguém, como eu o fiz: com intemperança e modos ruins ou com delicadeza e reservadamente? O que me levou à correção: a explosão pessoal e o restabelecimento do meu direito ou a correção do ofensor e a sua recuperação como irmão? Importa-me mais o bem de quem me ofendeu ou o mal que me causou? Recorro à correção, mesmo não sendo eu o ofendido?

Recorro a outros, quando as minhas tentativas de corrigir o meu ofensor faliram? Agindo assim, o que busco com isso: apoio à minha pretensão e consolação para a minha dor ou maior força para convencer do seu mal quem me ofendeu? O que busco: a sua conversão ou a sua humilhação? E quando encontro resistência, entrego a questão à minha comunidade, submetendo-me também ao seu parecer?

Ouso considerar como estranho quem se demonstra incorrigível? Não é verdade que prefiro mostrar-me indiferente, viver como se o meu ofensor não existisse para mim, mais do que tê-lo como um estranho e estrangeiro? Por mais que me tenha afligido a sua ofensa, não é, talvez, verdade que não ouso negar-lhe a comunhão que não merece, se não aceita a correção fraterna? O que pretendo quando não desconheço o incorrigível como irmão? A minha vida comunitária ganha com isso se não me separo do ofensor que não reconhece o seu pecado? Nesse caso, a quem deveria obedecer: aos meus (bons) sentimentos ou à ordem de Cristo?
Percebo o que significa que Jesus tenha prometido convalidar a decisão tomada por uma comunidade que, depois de buscar a correção de um pecador, acaba por excluí-lo constatando a sua contumácia? Da mesma forma que o ofendido deve buscar a recuperação do irmão ofensor mediante a correção fraterna, também a comunidade não pode considerar como seu membro quem não se arrepende da própria transgressão; desejo que a minha comunidade seja como Cristo a quer?

Considero seriamente que é a esta comunidade que Cristo promete onipotência na oração, embora sejam poucos os orantes, e garante a sua presença entre eles, se permanecerem unidos? Qual a consequência para a minha vida de piedade ter que corrigir o meu ofensor? Prepara-me assim para a oração? Deus acolhe a decisão da comunidade e os seus desejos, se foi feito todo o possível para recuperar o irmão e mesmo se devesse perdê-lo como irmão. Quem segue a Cristo, em vez das próprias conveniências e sem dar importância aos próprios sentimentos, torna-se merecedor da companhia do seu Senhor e que sejam atendidas as próprias necessidades.
1.3
Rezar a Palavra 
Surpreende-me, Senhor, que antes de exigir de mim um perdão sem limites, tu me imponhas a correção de quem me ofendeu. Não esperava de ti que desses tanta importância à conversão do meu ofensor; eu, certamente, não pensava assim. Incomoda-me corrigir, devo admiti-lo. Prefiro, tu o sabes, demonstrar desinteresse diante do mal que o irmão comete; e se o faz a mim, no máximo procuro que não me cause muito dano. Por isso, ainda não consigo imaginar que tu confies justamente ao ofendido a correção do seu ofensor. Não me dás tempo de sentir-me aflito pela ofensa e adverso contra quem me causa a ofensa. Bela maneira, a tua, de curar feridas e restabelecer a justiça! Coloca-te ao lado de quem ofende – ao menos é o que parece – quando te preocupas tanto com quem comete o mal a ponto de buscar, em primeiro lugar, a sua melhora.

Não te escondo a minha perplexidade; se és respeitoso, até mesmo delicado, com o meu ofensor, impondo-me que procure recuperá-lo como irmão, em particular, parece-me intolerância da tua parte que eu deva considerá-lo como estranho e que lhe negue a convivência, caso se recuse a corrigir-se. A questão é que, se me é penoso ter que corrigir alguém, parece-me extremamente duro ter que afastá-lo da minha vida. E quem pode entender-te, Senhor? Por que me pedes coisas penosas, tão disparatadas? Por que me submetes a diretrizes tão incômodas e duras? Poderias ter-me levado mais em conta, sendo eu o ofendido!

A fraternidade deve ser algo muito importante para ti, se assim a defendes, não tolerando que seja oprimida indefinidamente. É certo, Senhor, que se eu fizesse meu o teu modo de ver a vida comunitária, estaria mais atento aos meus irmãos e ao seu bem, a começar daqueles que me ofenderam. Faze que eu contemple a minha comunidade como tu a contemplas, que a defenda como Tu queres.
E para que não acabe de admirar-me, prometes confirmar aquilo que fizermos (ligar aquilo que ligamos) se fizermos o que nos dizes. Só a nossa obediência obtém a tua aprovação! Até mesmo te empenhas em tornar onipotente a nossa oração e omnipresente a tua presença, se fizermos a tua vontade. És grande! Não pensas que pedes muito? Ou, então, não será muito pouco pedir que corrijamos o irmão para que possamos tornar eficaz a oração e garantir-nos a tua proximidade? Jamais acabarás de surpreender-me, Senhor!

II.
O perdão que não se pode negar 
Uma pergunta de Pedro interrompe o discurso de Jesus (Mt 18,21) e introduz uma nova problemática. Perdoar e irmão abrem e encerram o período (Mt 18,21.35); esta inclusão verbal evidencia o novo tema: da correção ao agressor passa-se ao perdão fraterno; daquilo que é preciso fazer àquilo que não se pode recusar.

A resposta de Jesus, articulada em dois momentos, vai – como de costume – além da questão inicial do discípulo: antes, Jesus estabelece um perdão sem limites (Mt 18,21-22);
 depois, o motiva com a parábola do devedor que tinha, por sua vez, alguns devedores (Mt 18,23-25). O cristão encontra-se sempre em dívida duplicada de perdão: aquilo que precisa de Deus e o que deve ao seu próximo.
1.
Entender o texto 
Mt 18,21-22 impõe o dever de perdoar o irmão sem limites. À primeira vista, o episódio parece não se enquadrar bem no contexto anterior, em que se prescrevia um procedimento disciplinar que contemplava a excomunhão do ofensor. A ver bem, não é assim: a correção fraterna, buscada pelo irmão ofendido, é guiada pelo amor ao ofensor (cf. Lv 19,17-18). Quem pratica a disciplina deve saber perdoar... quando seus esforços não têm sucesso. Em todo caso, o perdão do irmão – adverte Jesus – não deve ser acompanhado pela falta de sensibilidade para com o pecado na comunidade. Ela, lugar da presença do Ressuscitado, deve viver segundo a vontade do seu Senhor e não segundo o próprio juízo.

21 Então Pedro aproximou-se dele e perguntou:
«Senhor, e se o meu irmão pecar contra mim, 

quantas vezes deverei perdoá-lo? Até sete vezes? » 
22 E Jesus respondeu-lhe: 
 
«Não te digo até sete vezes, mas até setenta vezes sete».

Um perdão sem medida (Mt 18,21-22)
No início, foram os discípulos que perguntaram (Mt 18,1); agora é só Pedro (Mc 8,29; 9,5; 10,28; 11,21). Porta-voz dos discípulos, coloca-se, como Jesus já fizera (Mt 18,15), do ponto de vista do ofendido. A pergunta não pressupõe que o ofensor tenha buscado o perdão, e nem sequer que o deseje. O arrependimento não será condição prévia para o perdão?

Pedro tem por certo que deve perdoar. O que lhe interessa é saber se o perdão devido tem um limite, se pode ser medido ou quantificado (cf. Mt 5,21-48). Na pergunta de Pedro fica implícito, portanto, que o perdoar, que é coisa muito séria, deve ter um fim: sete seria o limite extremo que não se deve ultrapassar.
 Percebe-se assim a generosidade inicial de Pedro. A sua disposição era extremamente generosa.

Jesus responde negando o modo de pensar de Pedro e pedindo uma disposição ilimitada ao perdão. Não é claro o significado da expressão «setenta vezes sete».
 Em todo caso, no nosso contexto, é óbvio que não se trata de contar para deixar de perdoar, mas de perdoar sem contar; com esse número, Jesus proíbe enumerar as ofensas recebidas.
 A expressão aparece em Gn 4,24, onde se trata de uma vingança sem misericórdia e sem limites («Caim será vingado sete vezes, mas Lamec setenta e sete»). É provável que se aluda, por contraste, a isto: se, nos inícios da humanidade, a vingança podia multiplicar-se sem fim, agora, entre fiéis, é o perdão que não conhece limites.

A comunidade cristã não pode assemelhar-se à família de Adão, na qual se conhecia a vingança, embora limitada. Entre os crentes é o perdão a ser ilimitado; o bem só vence definitivamente onde o perdão tem a última palavra. De fato, só o perdão pode salvar a comunidade cristã da ruína. A novidade da sua vida reside na sua capacidade de perdoar.
Um perdão que se torna possível (Mt 18,23-35)

Mt 18,23-35, uma parábola própria de Mateus, encerra o discurso. Embora trate do perdão, não deve ser considerada uma simples ilustração da exigência precedente. De fato, ela não considera o perdão ilimitado ao irmão, mas a obrigação de perdoar para quem foi perdoado: quem não perdoa não imita quem o perdoou. A parábola, mesmo sendo introduzida devido à exigência do perdão sem limites, evidencia uma dimensão não explicitada nas palavras anteriores de Jesus. E assim descobre a razão profunda do perdão devido, sem limites, ao irmão ofensor: para perdoar é preciso ter conhecimento de ter sido perdoado.

Sem levar em conta a introdução (Mt 18,23a) e a conclusão (Mt 18,35), a parábola consta de três cenas, construídas de modo semelhante: situação (Mt 18,23b-25.28-30.31-34), discurso (de súplica: Mt 18,26-29; de castigo: Mt 18,32-33) e decisão (Mt 18,27.30.34). Devedor, dívida (Mt 18,28.30.32.34), saldar, pagar (Mt 18,25.26.28.29.30.34) e perdoar (Mt 18,27.32.35) são os motivos recorrentes. A parábola mateana reflete bem o conteúdo teológico do evangelho pregado por Jesus


23 «O Reino dos Céus é, portanto, como um rei que resolveu ajustar contas com seus servos.
24 Quando começou o ajuste, trouxeram-lhe um que lhe devia dez mil talentos. 25 Como o servo não tivesse com que pagar, o senhor mandou que fosse vendido como escravo, junto com a mulher, os filhos e tudo o que possuía, para pagar a dívida. 26 O servo, porém, prostrou-se diante dele pedindo:

“Tem paciência comigo, e eu te pagarei tudo”. 

27 Diante disso, o senhor teve compaixão, soltou o servo e perdoou-lhe a dívida.

28 Ao sair dali, aquele servo encontrou um dos seus companheiros que lhe devia cem denários. Ele o agarrou e começou a sufocá-lo, dizendo:

“Paga o que me deves!” 
29 O companheiro, caindo aos pés dele, suplicava: 

“Tem paciência comigo e eu te pagarei” 

30 Mas o servo não quis saber. Saiu e mandou jogá-lo na prisão, até que pagasse o que estava devendo.

31 Quando viram o que havia acontecido, os outros servos ficaram muito sentidos, procuraram o senhor e lhe contaram tudo. 32 Então o senhor mandou chamar aquele servo e lhe disse: 
“Servo malvado, eu te perdoei toda a tua dívida, porque me suplicaste. 33 Não devias tu também ter compaixão do teu companheiro, como eu tive compaixão de ti? 
34 O senhor se irritou e mandou entregar aquele servo aos carrascos, até que pagasse toda a sua dívida. 35 É assim que o meu Pai que está nos céus fará convosco, se cada um não perdoar de coração ao seu irmão».

__________________________________________________________________________
A parábola apresenta uma situação bem pouco provável, admitido que seja possível. A dívida do servo com seu senhor (10.000 talentos) seria dificilmente paga; o servo não poderia pagá-la ao longo da vida, nem toda a sua família, caso fosse vendida, poderia cobrir tal valor.
  Mais ainda, é pouco verossímil que uma pessoa recebesse emprestado uma quantia tão grande ou que se endividasse tão desmesuradamente. O evangelista quis sublinhar a grandeza da misericórdia divina: aquilo que o funcionário deve ao seu rei é, mais ou menos, 100 milhões de vezes mais o que é devido a ele. Este dado, que terá atingido intensamente o ouvinte, corresponde bem à natureza atípica das narrações parabólicas.
 Tanto o comportamento do patrão que perdoa movido por uma súplica, como o daquele que agarra pelo pescoço o seu devedor por uma soma pequeníssima, são pouco críveis ou, ao menos, insólitos. A improbabilidade do mundo recriado na parábola, além de concentrar a atenção do ouvinte excitando-o com a sua estranheza, aproxima-o mais do mundo do divino e das suas normas.
A parábola quer ilustrar não tanto a qualidade do perdão cristão, que se baseia na sua ausência de medida. Mais do que motivar ao perdão sem limites, revela o motivo do perdão ilimitado. Aquele que é chamado a perdoar, não é dono do seu perdão; não podendo libertar-se dessa obrigação, nem sequer pode colocar-lhe limites.

Apresenta-se um homem, um rei (cf. Mt 17,15; 22,2.7.11.13; 25,34.40) como termo de comparação com o reino dos céus. Não é, contudo, a pessoa, mas o seu agir que descreve a natureza do reino: o rei comporta-se como age quem vive sob a soberania de Deus. O rei está decidido a esclarecer as contas com seus súditos. Só a ele cabe julgar. Esse é o ponto de partida. Vai-se descrevendo uma situação humana que esboça uma lei do reino celeste.

Pode-se pensar que os maiores devedores foram convocados por primeiro. O verbo usado sugere que a convocação não foi voluntária. De fato, a dívida era imensa: um talento correspondia a seis mil dracmas; as duas grandezas, dez mil (Lc 12,1; 1Cor 1,15; 14,19) e talentos, são as maiores em uso no seu gênero.
 O que faz pensar que não se possa considerar o servo devedor como um servo qualquer; devia tratar-se de um funcionário importante. Nada se diz sobre como pôde acumular tal dívida. Embora possa parecer incredível, trata-se de um detalhe que não tem importância para o narrador, nem deve confundir o ouvinte.

O conceito de dívida, equivalente religioso de ‘pecado’, favorece a transposição: o mundo das relações humanas reflete o mundo das relações com Deus. A impossibilidade de pagar, um dos termos chaves da narração (Mt 18,25.26.28.30.34),  era de se esperar em se tratando de uma soma tão grande. A reação do senhor é imediata e também esperada: uma dívida não saldada dava o direito de dispor da vida do devedor. A venda do devedor e da sua família era habitual no mundo greco-romano e também entre os judeus.
 Não convém especular sobre o motivo do comportamento do senhor. É decisivo que não estivesse disposto a demonstrar compaixão pelo devedor, que estava irremediavelmente perdido. A medida tomada não visa saldar a dívida, coisa impossível, mas entende castigar exemplarmente o devedor.
A reação do servo é de extrema reverência. A prostração era uma atitude devida diante dos reis e dos deuses. Suas palavras reconhecem a dívida, sem pôr em discussão a dura reação do seu senhor. Pede paciência, antes magnanimidade, e compromete-se em saldá-la por inteiro, coisa em que nem ele mesmo podia acreditar e que os ouvintes de Jesus deviam supor impossível. Para esquivar-se da justiça, empenha-se a fazer o que jamais poderia fazer. Na verdade, promete o que não pode cumprir. Não reconhece a sua incapacidade pessoal, porque pensa poder saldar toda a dívida. Mas não discute nem mesmo a decisão do seu rei. Não pede a remissão da dívida, mas um tempo para o pagamento: aceita a dívida, mas não aceita a sua insolvência.

Dessa forma, quer ganhar tempo e conquistar o favor do seu senhor. E encontra aquilo que nem sequer desejara, muito além do seu pedido: misericórdia e perdão.
 A compaixão é inesperada, e inexplicável. O senhor, profundamente comovido, livra o servo da dívida (cf. Mt 18,21); prefere conceder a graça do que exercer o próprio direito. A palavra escolhida pelo redator, empréstimo, usada apenas aqui no NT, acrescenta uma sutileza: é devedor porque foi agraciado de um crédito não compensado. Já é um sinal de perdão considerar a própria dívida não paga como simples empréstimo.
A cena repete-se. Os personagens, não (cf. Mt 18,24-27). O redator tem o mérito de narrar o que vai acontecer como narrou o que já aconteceu. Dessa forma, as diferenças são mais bem sublinhadas: o devedor do seu rei tem um colega como devedor. Apenas fora, com a dívida perdoada, o devedor torna-se credor de um companheiro. A dívida não é excessiva: o ‘denário’ (cf. Mt 20,2.9.10.13; 22,19), moeda romana de prata, como a dracma grega, equivalia ao salário de um dia.
  Não só é exígua a quantia, mas trata-se de uma dívida entre iguais. Daí decorre ser menos compreensível a reação tão violenta.
O devedor reage como fez anteriormente o seu credor e, com as mesmas palavras, pede magnanimidade ao seu credor. São servos do mesmo nível. Além do mais a dívida não é tão grande a ponto de tornar incredível a sua promessa de pagá-la. Aqui, a ausência do ‘tudo’ (cf. Mt 18,26) é significativa: o segundo devedor não se compromete tanto quanto o primeiro.

A reação do servo credor não é tão surpreendente e inesperada, como foi o perdão do senhor. Não era certamente ilegal nem injusta, mas nem sequer aceitável. É incompreensível: ele que pedira paciência e obtivera o perdão não foi capaz de ter a menor paciência e, menos ainda, de perdoar. Tratou o colega como não quisera ser tratado pelo seu senhor (cf. Mt 7,6).

Os companheiros dos dois não se fazem de cúmplices de uma situação que, embora legal, não deixa de ser lamentável. O desprazer é profundo, a indignação entristece-os (cf. Mt 17,23; 26,22) e leva-o perante o seu senhor. A reação do rei é lógica. Qualquer ouvinte teria se comportado desse modo. Com um questionamento retórico (Mt 18,33), o senhor desvenda as suas razões e a parábola a sua chave: o perdoado deve perdoar; a graça é um dom a transmitir, não uma situação a gozar na solidão.
É preciso notar que, por si, o perdão da dívida não supõe necessariamente o perdão das dívidas alheias..., a menos que aquele que perdoa queira ser imitado (cf. Mt 5,48) e deseje que com o seu ato de generosidade seja instaurado um regime permanente de graça. É justamente isso que o rei subentende: a sua ação haveria de ter uma continuidade na do servo: o como é comparativo e causal (cf. Mt 6,14-15). Não deveria ter agido segundo a justiça quem fora tratado com misericórdia. Aquilo que se recebe gratuitamente, dever ser dado com gratuidade (Mt 10,8); ter experimentado a misericórdia obriga a ser misericordioso; a dívida perdoada deve levar a perdoar as dívidas.

A decisão do senhor é agora sem piedade e não encontra resistência. Não há uma segunda oportunidade: ser-lhe-á tirada a graça que lhe fora concedida e condenado a penar para sempre; de fato, será castigado até que pague a dívida... impagável!

Jesus anuncia um Deus soberano no perdão e na exigência, perdoa e condena sem limites. Aquele que colocou na prisão o seu devedor insolvente, agora, pela própria dívida de compaixão não saldada, não pelo que devia, é entregue à tortura. O fato de a dívida impagável ser novamente exigida pelo senhor deixa entrever um horizonte escatológico: a dívida sobreviverá àquele que não perdoa as dívidas alheias.  A dívida diante de Deus ressuscita quando a dívida do irmão não morre em nós. Quem não perdoa uma vez, não será perdoado definitivamente, mesmo tendo sido perdoado muitas vezes.
A aplicação, uma severa advertência, é obra do evangelista (cf. Mt 5,16; 6,15; 18,14). O motivo é conhecido na tradição apostólica (Tg 2,13). Ao longo da narração, a identificação do rei-senhor com o Pai de Jesus (cf. Mt 22,2-14) era clara: «só Ele pode perdoar uma dívida tão colossal, só Ele pode pronunciar uma sentença tão terrível».
 Mateus explicita-o, ao colocar a sua atuação no futuro. Para evitar uma condição semelhante no futuro é preciso perdoar hoje. O comportamento de Deus no futuro é hoje norma do comportamento dos seus fiéis e medida do juízo futuro.
Com a parábola, Jesus não respondeu diretamente à pergunta de Pedro (Mt 18,21). Ninguém poderá pensar que já perdoou suficientemente, se ele mesmo continuar a precisar de perdão. O cristão estaria livre da obrigação de perdoar se não tivesse necessidade do perdão de Deus. Perdoar de coração exige sinceridade e ternura, implica ausência de duplicidade e afeto; é o contrário do ódio cordial (Lv 19,17; Pr 26,24). Coração, para Mateus, é o núcleo do agir humano (Mt 5,8.28; 6,21; 9,4; 11,29; 12,34; 13,19; 15,8.18), é o lugar em que deve nascer o perdão; salva-se da ira divina quem liberta o coração da dívida do seu irmão. Ninguém se condena pelo pecado alheio, mas por ter-se recusado a perdoar as dívidas alheias, tendo sido ele mesmo previamente perdoado: quem não perdoa de coração, condena-se para sempre. Ter um Deus que perdoa, converte os seus servos em perdoadores. O Pai misericordioso exige misericórdia aos próprios filhos (Mt 5,48/Lc 6,36). Deus, que no fim condena o devedor, não o faz porque este não satisfez a dívida, mas porque não deu por satisfeita a dívida do irmão: perde-se a graça obtida quando não se vive com gratuidade, quando não se dá gratuitamente.
A Comunidade para o Jesus mateano é uma comunidade em que o perdão alheio predomina sobre o direito próprio, onde todos os seus membros, perdoados pelo seu Senhor, vivem na dívida do amor fraterno. Nela, a misericórdia não é um estado de exceção nem um caso isolado, se quiser gozar do perdão recebido. Com a parábola, Jesus alerta, primeiramente, sobre a dureza do coração que pode fazer perder aquilo que se obtivera: uma graça dada que não produz compaixão torna-se desgraça eterna. Por outro lado, é preciso aceitar que o perdão de Deus tem um limite, pode ser perdido uma vez concedido; não porque Deus não esteja disposto a dá-lo, mas porque pode retirá-lo. Uma comunidade que pode perder o perdão de Deus deve ser mais generosa concedendo-o. Justamente porque o perdão divino tem um limite, não deve tê-lo o perdão fraterno.
2.2
Aplicá-lo à vida
Preocupa-me o perdão fraterno, como preocupou a Pedro um dia? Causa-me inquietação ter que perdoar, perturba-me ter que fazê-lo? Trata-se de algo que me leva a Jesus, porque sozinho não encontro a solução, nem saberia satisfazer esse dever? Quero realmente aprende d’Ele, ou interponho obstáculos ao seu ensinamento, se é contrário à minha lógica e aos meus gostos? Poderia dizer que perdoar o irmão é uma questão ainda aberta, sem resposta, na minha vida cristã, ou se trata, mais, de um problema resolvido, que não é um problema para mim? Já desisti de perdoar e, por isso, não me dirijo a Jesus para saber o quanto devo perdoar?
Quem se pergunta o ‘quanto’ deve perdoar só leva em conta a ofensa e só discute sobre o limite do perdão, não da ofensa. Surpreende-me que os meus co/irmãos me ofendam? Não será, talvez, verdade, que compreendo mais a incompreensão do desconhecido ou a ofensa do inimigo que me ofende? Penso que o perdão deve ter um limite, para não me encontrar inerme diante do ofensor? Ponho limites à fraternidade?

Que tipo de perdão Jesus exige do discípulo ofendido, quando lhe veta a vingança ou o ressarcimento? Parece-me justo que deva perdoar sem trégua, nem condicionamentos, a quem me maltrata? Isso não é dar carta branca a quem me ofende? Não me coloca, quem sabe, em suas mãos, sujeito à sua malícia, renunciando de início a restabelecer os meus direitos espezinhados? Não torna mais forte o mal, quando quem o comete sabe que pode contar com o meu perdão? Posso, enquanto discípulo de Cristo, exigir justiça contra um irmão ou, mais ainda, devo sempre perdoá-lo?
Fiz, alguma vez, a experiência de perdoar sem limite? Parece-me ao menos possível tentar fazê-lo? Estou convencido de que é, simplesmente, algo que me pode ser exigido? Nesse caso, que sentido pode ter que Jesus me ordene sobre isso? Por que não posso perdoar não só muitas vezes, mas sempre? O que me falta, agora, para que eu não falte ao meu dever de perdoar?

Percebo que por ter de perdoar, o perdão não me deve ser necessariamente exigido em antecipação, e nem mesmo desejado? Que não depende do reconhecimento da ofensa, o ter de perdoá-la? Que é preciso perdoar só pelo fato de ter sido ofendido? Tal exigência é suportável? É, simplesmente, imaginável? Que tipo de vida comunitária brotaria onde o perdão fosse ilimitado?
Parece-me que Jesus responde aos meus questionamentos com a parábola do servo que, perdoado pelo seu senhor, não quis perdoar o seu colega? Existe realmente algo a ver entre o perdão recebido e o perdão a conceder, o perdão que peço e do qual preciso com aquele que é me exigido? Só porque ofendi a Deus, não deverei sentir-me ofendido pelo irmão? Se há diferença na ofensa, por que não devem existir diferenças no perdão? Exige-se de mim, talvez, uma capacidade de perdoar digna, e pensável, só em Deus?
Percebo que ponho em risco o perdão já recebido, quando não consigo perdoar quem me ofendeu? Estou ciente de que posso perder o dom obtido quando não consigo torná-lo eficaz? Posso perder Deus Pai se não considero o meu ofensor como irmão!

3. 
Rezar a Palavra  

Senhor, não consigo entender como esperas tanto de mim: perdoar sem limites quem me ofende supera a minha capacidade e a minha razão; não tenho coragem de tentar, nem lógica para entender alguma coisa. Percebes o que seria de mim, se perdoasse quem me ofende repetidas vezes? Como queres que perdoe sem hesitar, sempre? Parece-me que exageras desta vez: eu não posso fazê-lo e tu não o podes pedir-me. Sobreviverei ao mal que não suporto e que não retribuo? Não vês que perdoar sem fim me deixaria indefeso, exposto diante daquele que me trata mal? Porque, então, és tão exigente comigo? Por que não me pedes menos?

Com tua parábola, Jesus, não tornas as coisas mais fáceis para mim. Entendo bem a reação do senhor diante do servo, quando exige dele que satisfaça sua dívida, embora não ignorando que, tratando-se de algo tão incomensurável, era praticamente impossível. Por isso, parece-me pouco verossímil o perdão da dívida, uma vez pedido. E se entendo que o senhor se tenha irado tanto, quando o servo não foi generoso, parece-me excessiva a sua reação. Não faltou à palavra dada, quando retirou o perdão já concedido? É autêntico um perdão que se pode retirar, depois de ter sido concedido? O que tem a ver a minha causa diante de ti com as questões que mantenho com aqueles que me ofendem? Não podes comparar as ofensas que te faço com aquelas que me fazem; mesmo se as minhas sejam piores, as dos meus ofensores poderiam ser mais evitadas. Embora seja grave a ofensa que te faço, não vês que me afligem mais aquelas que fazem a mim? Além do mais, não podes comparar a minha capacidade de perdão e de esquecimento com a tua!  Parece-te válido que eu seja tão excessivo no perdoar, enquanto ainda sou tão sensível à ofensa, real ou presumida, dos meus irmãos? Não é justo que tu esperes de mim o que todos nós esperamos de Ti! Não me podes exigir o que Tu concedes tão generosamente!
Talvez, eu ainda não me sinta perdoado, ao menos a ponto de experimentar a perdoar os outros. Esse é o meu pecado. Quem me libertará da minha incapacidade de perdoar, se perdoado por Ti não consigo perdoar a quem me ofendeu? Corro o risco de perder-te, quando estou disposto a perder quem me ofendeu; falta-me o teu perdão, não porque Tu não estejas disposto a me concedê-lo sempre, mas porque eu não sou capaz de dá-lo ao meu ofensor nem mesmo uma única vez. Provavelmente não me importa muito receber o teu perdão, dado que obriga a perdoar sem medida.

Por que ousas pedir-me que me assemelhe a Ti na tua capacidade de perdão? Se não crias em mim aquilo que pedes, estou perdido; não conseguirei manter o perdão que me deste, se não o concedo tão gratuitamente como o recebi; e não te terei como Pai, se não vejo um irmão no meu ofensor. Senhor, dás-me medo, e muito. Poderei viver à altura da tua vontade? Poderei conservar o amor que tens por mim, o perdão que me dás? Com isso fizeste que ficasse realmente difícil para mim. Ensina-me a perdoar como Tu perdoas.

� Civcsva, O serviço da autoridade e a obediência. «Faciem tuam, Domine, requiram». Instrução (11 de maio de 2008), n. 19.


� A sentença original é estranha ao contexto imediato: não tem muita relação com o que foi dito anteriormente. Fala de uma oração comum, não de uma norma comunitária. Em nível redacional, porém, (cf. Mt 18,3.13.18), está relacionada com as decisões tomadas antes (Mt 5,18.33; 13,45.47; 22,1) e as ilumina.


� O Jesus que fala não é o mestre que vive com seus discípulos, mas o Senhor elevado à direita de Deus. Em seu nome foram convocados os crentes (Mt 28,19) e em seu nome se reunirão, embora não sejam mais do que três.


� Aquilo que o judeu esperava do estudo da lei (Hab 3,2b), Mateus promete ao cristão que se exercita na oração compartilhada: Deus está entre aqueles que o recordam e bendizem.  


� Estar no meio do povo é promessa divina (Ez 43,7; Gl 2,27; Zc 2,10-11): o compromisso de Deus com seu povo é realizado por Jesus presente em sua comunidade.


� Provém da fonte Q: Lc 17,3-4.


� Cf., porém, Lc 17,4: «Se pecar contra ti sete vezes num só dia, e sete vezes vier a ti, dizendo: ‘Estou arrependido’, tu o perdoarás».


� Na tradição bíblica, e na Judeia antiga, deu-se, ao que parece, uma ligação da vingança, da expiação, do perdão com o número sete (cf. Gn 4,15; Lv 26,18; Pr 24,16). Os textos rabínicos conheciam a necessidade de perdoar algumas vezes (Bill I 795-797), mas não muitas (b.Yoma 86b-87a: «até três vezes»). Essa medida no perdão é explicável pela vontade de respeitar a justiça; procurava-se que os pedidos de justiça moderassem o desejo – ou o dever – de perdoar. Um perdão garantido, repetido sem limites, torna-se um perdão banal, sem conteúdo.


� Única no NT, as versões mais antigas traduziram «setenta vezes sete». É o significado corrente. Outros, contudo, levando em conta a sua provável origem hebraica, propõem «setenta e sete».


� «O Senhor não encerrou o perdão numa quantidade fixa» (João Crisóstomo, Obras Completas. Vol. II: ‘Homilías de san Mateo 56-61’ [BAC, Madri 1956] 269).


� Caim foi defendido por Deus, que prometeu, caso fosse morto, uma vingança sete vezes maior (Gn 4,15). Lamec jura uma vingança infinitamente maior. Mt 18,21-22 é contrário a Gn 4,23-24; o que não significa contudo que revogue a lei. Instaurando a lei do talião, o Pentateuco invalidou, ainda antes de Jesus, a vingança sem limites, manifestada no cântico de Lamec, mas não estabeleceu o perdão sem limites.


� O talento ático equivalia a 36 k de prata, mais ou menos 6 mil dracmas ou 10 mil denários. Da venda de um escravo era possível obter 500 a 2 mil denários.


� A soma do imposto anual na Galileia ou Pereia chegava a 200 talentos no tempo de Jesus. O que Herodes recebia pessoalmente chegava a 900 talentos anuais (Josefo, Ant XVII 11,4).


� 10 mil talentos seria uma quantia em dinheiro apenas imaginável, quase 10 milhões de dólares (W. Trilling, Evangelio según san Mateo. Vol II [Herder, Barcelona 1970] 153). Para se ter uma ideia mais realista, baste recordar que, segundo Josefo (Ant  XVII 320), o imposto anual da Judeia era de 600 talentos.


� Os filhos, não a mulher; 1Sm 22,2; 2Rs 4,1; Is 50,1; Am 2,6; 8,6. Cf. Bill I 798; IV 698-716.


� «Vede novamente o excesso de benignidade. O servo não pedira mais do que tempo e atrasar o pagamento; e o rei concedeu-lhe mais do que desejou: o perdão e a remissão de toda a dívida» (Giovanni Crisóstomo, Obras, 278).


� 17,5 dólares (Trilling, Evangelio II, 154), mais ou menos 80 francos (Bonnard, Evangelio, 415), «50.000 vezes a menos do que a  dívida que lhe fora perdoada» (M. S. Ausburger, Matthew [Waco 1982] 224).


� Trilling, Evangelio  II, 154.
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